PARECER
1. Consulta


O Município de _______, empregando a assessoria jurídica por nós prestada à AMVAP – Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba, suscita indagação atinente ao regime jurídico dos servidores públicos.


O consultante relata que certo médico, atuante na Unidade Mista de Saúde, passou a cobrir os plantões antes realizados por outro servidor, tendo em vista que este último entrou em férias durante o mês.


Como resultado, o médico remanescente realizou dezenove plantões. Caso seja seguida a remuneração normal desses plantões, o pagamento a esse servidor no mês de referência ficaria superior àquele pago ao Prefeito Municipal.


Tendo em vista a disposição constitucional que institui a remuneração do chefe do Executivo como o teto para o funcionalismo do ente político, o consultante indaga como deve proceder para realizar o pagamento do servidor.


É o relatório, passamos a apreciar o caso.

2. Parecer

2.1 Possibilidade de se realizar contratação temporária para funcionamento de serviço essencial

O consultante, ao determinar que o servidor interessado cumprisse número maior de plantões, escorou-se na premissa de que não poderia realizar a contratação de outro médico capaz de assumir a vaga deixada pelo plantonista em férias.


Esta premissa está equivocada.


De fato, a Lei das Eleições contém diversas restrições à contratação de pessoal três meses antes do pleito. Mas tais restrições não são absolutas, e admitem exceções.


Assim estabelece a Lei 9.504/97:




“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: (...)




 V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex oficio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: (...)




d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;”

O serviço de saúde municipal é, notadamente, essencial. A carência de pessoal nesta área também dispensa maior prova, levando-se em conta que um dos médicos precisou realizar vários plantões seguidos para cobrir as vagas deixadas por outro, em férias. Esta situação é comum em municípios de pequeno porte como o consultante, que geralmente não são dotados de um sistema de saúde robusto.


Portanto, encontravam-se presentes todos os requisitos necessários para a contratação de um outro médico, apenas para se dedicar às atividades do servidor em férias, e até que ele retornasse ao trabalho.


Sendo assim, na próxima vez em que houver redução do quadro funcional abaixo do limite tolerável, a Administração não precisará transferir o trabalho aos demais servidores. Bastará realizar uma contratação temporária para atender a interesse público excepcional (art. 37, IX, CF). Tal possibilidade existe mesmo durante o período que antecede às eleições, desde que o serviço em questão seja essencial.

2.2 Considerações sobre a aplicação do teto remuneratório

Antes de se enfrentar diretamente a questão proposta, é preciso fazer algumas considerações sobre a interpretação da proibição mencionada pelo consultante.


Assim dispõe a Constituição Federal:



“Art. 37. (...)




XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito (...)”


Observa-se que o texto deu à proibição o caráter mais amplo possível, de forma a coibir com veemência os abusos. Mesmo assim, ainda há espaço para equívocos interpretativos capazes de pôr limites desnecessários à remuneração do plantonista.


Em primeiro lugar, é preciso observar o que diz a legislação estatutária aplicável a esse cargo. Provavelmente, a lei municipal estabelece com clareza quais são os limites de plantões a serem realizados pelo servidor. Ultrapassados esses limites, se verá configurada ilegalidade – bem como a impossibilidade de efetuar o pagamento do que exceder ao teto local.


Caso haja omissão da lei doméstica acerca do limite de plantões, o próximo passo será analisar que tipo de valores são objeto de comparação, no caso em tela. 


Sabe-se que o Prefeito Municipal é remunerado pelo sistema de subsídio, ou seja, pode-se dizer claramente quanto tal agente político recebe, a título de contraprestação por seu cargo, todos os meses. É esse valor que deve ser levado em conta no momento de se fixar o limite remuneratório municipal.


Por outro lado, os demais servidores públicos freqüentemente seguem o regime remuneratório comum, composto de vencimento e vantagens. Isso possibilita que o valor recebido pelo servidor seja fracionado em diversas verbas, algumas de caráter remuneratório discutível.


Tome-se como exemplo a verba indenizatória, que compõe valores comprovadamente gastos pelo servidor, indispensáveis ao exercício de sua atividade. Doutrina e jurisprudência concordam em que tais verbas não podem ser computadas como se fizessem parte da remuneração, até porque o seu intento é o de indenizar (por um gasto que se relaciona com as necessidades próprias do cargo, e não do servidor), e não de remunerar.


Tendo isso em conta, há de se perguntar: o cálculo da remuneração do servidor médico inclui verbas indenizatórias? Se sim, elas devem ser extirpadas para verificar se houve mesmo a violação do limite remuneratório imposto pelo subsídio do Prefeito.


Outra particularidade que pode trazer luz à questão suscitada refere-se ao tratamento jurídico dado pelo Município a outras verbas, como as horas extras e vantagens individuais, com status de direito adquirido. 


Como as horas extras são pagas excepcionalmente, pode ocorrer que o ordenamento municipal as exclua do cômputo da remuneração, para efeito da aplicação do limite constitucional. 


Além disso, verbas pagas para satisfazer a direito adquirido não fundamentado na relação de serviço atual não têm caráter remuneratório, pois se fosse esse o caso, o direito do servidor estaria baseado na contraprestação e não no direito adquirido alternativo.


Exemplo claro dessa última situação é a verba permanentemente conquistada antes da regulamentação do limite constitucional pelo Município, como já decidiu o TJMG:

“ADMINISTRATIVO. REMUNERAÇÃO. VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. LIMITE CONSTITUCIONAL. EC 41/2003. LEI MUNICIPAL. VANTAGENS PESSOAIS. CÁLCULO DE REMUNERAÇÃO. ABATE-TETO. SUPRESSÃO. ART. 17 DO ADCT. INAPLICABILIDADE. Afasta-se a aplicação da retroatividade ditada pela regra transitória do art. 17 do ADCT em relação aos proventos de aposentadoria dos servidores inativos que já se encontravam aposentados ao tempo da edição da Lei Municipal, que regulamentou o teto remuneratório constante da EC 41/03, que conferiu nova redação ao art. 37 da Constituição Federal, não sendo possível o corte, a esse título, das vantagens pessoais já incorporadas aos seus proventos.” (TJMG - Ap. Cív. 1.0024.04.290498-7/001(1) - Rel. Des. Fernando Bráulio - j. 27.10.2005)


O subteto para os Municípios foi implantado com a Emenda Constitucional 41, de 2003. Depois disso, o Município deveria criar uma lei para regulamentar tal subteto. Somente a partir daí o subteto passa a valer para os servidores municipais. 



Assim, por exemplo, se o servidor recebia um valor, a título de vantagem pessoal definitivamente incorporada ao seu vencimento, antes da regulamentação do teto constitucional no Município – feita pelo Estatuto dos Servidores ou outra lei local, depois de 2003 –, este valor não deve ser computado como se fosse parte da remuneração do cargo. Portanto, sobre ele não incide o teto local.


Há ainda outras parcelas não adstritas ao limite do art. 37, XI. É como entende o ilustre José dos Santos Carvalho Filho:



“Há algumas parcelas, porém, que, por sua especial natureza, podem gerar remuneração superior ao teto. Como exemplos, o décimo terceiro salário, o terço constitucional de férias, o adiantamento de férias, o trabalho extraordinário de servidores, o abono de permanência em serviço” (Manual de direito administrativo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 633).


Qualquer uma dessas parcelas deve ser excluída do cálculo da remuneração do servidor em questão, para efeitos de aplicação do teto.


Finalmente, há de se analisar como o Município trata a possibilidade de acumulação remunerada de cargos. A Constituição Federal prevê, em seu art. 37, XVI, casos em que o mesmo servidor pode acumular dois cargos diferentes, recebendo a devida remuneração por cada um deles – e neste particular, dá especial atenção aos médicos e outros profissionais da saúde.


É fora de dúvida que a remuneração dos dois cargos não pode exceder ao subsídio do Prefeito, como o próprio art. 37, XVI, estipula. Entretanto, todas as questões acima ressalvadas aplicam-se ao cargo acumulado. Por exemplo, a soma de ambas as remunerações deve excluir verba indenizatória que o interessado receba em algum dos cargos que eventualmente acumule.


Se mesmo após os descontos acima indicados a remuneração do servidor, para o mês em questão, continuar acima do teto do funcionalismo municipal, a melhor opção será não pagar o excedente, a não ser que haja decisão judicial em contrário ordenando o pronto pagamento. É que o servidor, ao ingressar na Administração, tem consciência da necessidade de obedecer a um regime jurídico. E uma das regras expressas desse regime é o teto salarial. Portanto, não há nenhuma surpresa no fato de o servidor ter sua remuneração decotada por esta regra – até porque ela tem fundamento constitucional.


Nesta última hipótese, e visando a solucionar a pendência, melhor será fazer o pagamento parceladamente ao servidor, evitando-se com isso o extrapolamento ao limite constitucional. 

3. Conclusão


Diante do exposto, concluímos o seguinte:

· É admissível a contratação temporária de outro profissional para realizar serviço público essencial, ainda que seja durante o período de eleições;

· Para se determinar o montante da remuneração sobre que incide o teto, é necessário analisar detidamente como a legislação municipal disciplina o cargo do médico plantonista, bem como as parcelas que compõem tal remuneração;

· As verbas indenizatórias e as individuais oriundas de direito adquirido, entre outras, não ficam limitadas pelo teto, na forma explicitada acima;

· Se nem mesmo descontadas tais parcelas a remuneração do plantonista ficar abaixo do teto do funcionalismo municipal, a Administração não deverá pagar o excedente, a não ser que seja judicialmente obrigada a tanto;

· Como forma alternativa de solução para o caso, sugerimos seja o excedente que se verificar pago parceladamente ao servidor, respeitando-se assim o teto máximo mensal.  


Com tais considerações, entendemos respondida a consulta.


Uberlândia, 08 de setembro de 2008.


Alice Ribeiro de Sousa
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